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UMA ABORDAGEM SOBRE CURRÍCULO E TEORIAS AFINS VISANDO À 
COMPREENSÃO E MUDANÇA 

 

Shirley Cristina Lacerda Malta 1 

RESUMO 

Para melhor  compreensão do  significado do  currículo no processo educacional é necessário 
conhecer  os  caminhos  pelos  quais  percorreram  seus  estudos.  A  proposta  deste  trabalho  é 
realizar uma abordagem sobre currículo e as  teorias sobre ele, as suas principais questões e 
como as mesmas interferem em nossa prática. Por meio delas, podemos perceber a educação 
sob  uma  nova  perspectiva,  com  uma  visão mais  ampla  para  além  dos  objetivos  apenas  de 
transmissão de  conteúdos, bem  como  compreender que o  currículo é  cheio de  intenções e 
significados, que compreende relações de poder e de espaço, envolvendo aquilo que somos e 
em que nos tornamos. 
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ABSTRACT 

In order to achieve a better understanding the meaning of curriculum within the educational 
process, it is necessary to know the paths trailed by its studies. The objective of this article is to 
approach about curriculum and the  theories which  focus on  it.  Its main  issues and how they 
interfere in our practice. Through them we can notice the education under a new bias, with a 
wider view, which goes beyond of the objectives of content transmition, as well to understand 
that curriculum has plenty of meanings and intentions that is understand as relations of space 
and power, involving what we are and what we can become. 

KEYWORDS: curriculum, education, content, relation of power, practice. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho é fruto de uma inquietação crescente observada durante o Seminário de 
Acesso ao Doutoramento em Ciências da Educação, da Universidade da Madeira especialidade 
de Inovação Pedagogia, no período compreendido entre novembro de 2008 e janeiro de 2009, 
intitulado  Teoria  do  Currículo.  No  referido  seminário,  através  de  um  mapa,  a  Professora. 
Doutora  Jesus  Maria  Sousa  apresentou  um  panorama  das  principais  perspectivas  sobre 
currículo. 

De  acordo  com  as  perspectivas  tradicionais,  o  currículo  era  concebido  como  uma 
questão  simplesmente  técnica,  pois  se  resumia  em  discutir  as melhores  e mais  eficientes 
formas de organizá‐lo e aceitar mais facilmente o status quo, os conhecimentos e os saberes 
dominantes pretendendo ser apenas teorias neutras, científicas ou desinteressadas. 

                                                            

1 shirley.malta@upe.br. Professora Depart. Educação UPE aluna do ciclo de Seminários de acesso ao 
Doutoramento em Ciências da Educação, especialidade de Inovação Pedagógica, da Universidade da 
Madeira. Mestre em Psicologia Cognitiva pela UFPE. 
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Quanto às perspectivas críticas e pós‐críticas, o currículo se tornaria mais complexo na 
medida  em  que  essas  perspectivas  passaram  a  concebê‐lo  como  um  campo  ético  e moral. 
Essas, em contraste, argumentam que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, 
mas que implica, inevitavelmente, relações de poder as quais se preocupam com as conexões 
entre saber, identidade e poder. 

O  primeiro  momento  das  teorias  críticas  foi,  justamente,  o  de  questionar  o 
conhecimento corporificado no currículo e de deslocar a ênfase dos conceitos simplesmente 
pedagógicos de ensino e aprendizagem para os conceitos de ideologia e poder. 

Contrariamente às  teorias  críticas, as  teorias pós‐críticas do  currículo não acreditam 
que exista um núcleo de subjetividade a ser  libertado da alienação causada pelo capitalismo. 
Para essas teorias, poder e conhecimento não se opõem, mas são mutuamente dependentes. 
Ambas partilham uma mesma preocupação com questões de poder, sendo que a concepção 
nas teorias pós‐críticas é menos estruturalista. São as conexões entre significação, identidade 
e  poder  que  passam,  então,  a  ser  enfatizadas.  Para  as  teorias  pós‐críticas,  o  currículo  está 
irremediavelmente envolvido nos processos de formação pelos quais nós nos tornamos o que 
somos. O currículo é uma questão de identidade e poder. 

Levando em consideração o exposto, percebemos que é precisamente a questão do 
poder que vai separar as teorias tradicionais das teorias críticas e pós‐críticas do currículo. 

No  entanto,  esta  questão  do  currículo  apresenta  grande  importância  no  processo 
educacional dado que faz parte  integrante do dia‐a‐dia da escola e exercerá  influência direta 
nos  sujeitos que  fazem parte do processo escolar e da  sociedade em geral, determinando a 
visão de mundo não  só dessa  sociedade, mas  também de nossas atitudes e decisões nesse 
meio.  Dessa  forma,  currículo  passou  a  ser  visto  como  um  campo  profissional  de  estudo  e 
pesquisas, fazendo com que surgissem outras teorias para questioná‐lo e tentar explicá‐lo. 

 

2. INICIANDO A CONVERSA SOBRE CURRÍCULO 

Se nos fosse inicialmente solicitada uma definição de currículo, poder‐se‐ia identificar 
uma  grande  variedade  de  definições.  Estudiosos  como  Silva  (2000,  2001,  2007),  Moreira 
(2001),  kelly  (1981), Goodlad  (1979),  Yamamoto & Romeu  (1983), Gimeno  Sacristán  (2000) 
entre outros  já  identificaram  cerca de  trinta delas. Cada uma está  comprometida, de  forma 
explícita ou não, com uma época histórica, com uma corrente pedagógica, com uma teoria de 
aprendizagem. 

Ainda, em resposta à possível solicitação da definição de currículo, talvez se ouvisse: 

‐ Não tenho experiência em currículo, não sou especialista, minha área de ensino é em 
Letras, Direito ou Física, etc. 

Quando se ouvem respostas dessa natureza, é porque o interlocutor está entendendo 
currículo  como  objeto  da  atividade  de  técnicos  de  gabinetes,  que  fazem  programas  ou  os 
implementam. Mesmo quem nunca  trabalhou em gabinetes, em programações, mas na sala 
de  aula  tão  somente  tem  uma  profunda  experiência  com  currículo;  pois  é  o  professor  na 
prática da docência, quem o operacionaliza. O currículo se concretiza no cotidiano da sala de 
aula  e  ainda  quem  nunca  foi  professor,  mas  foi  aluno,  tem  uma  grande  experiência  de 
currículo, pois o vivenciou em sua plenitude. 
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Os dois posicionamentos quanto  a  currículo  ‐ pluralidade de definições de  currículo 
(ou  indefinições?)  e  equívocos  com  relação  à  correta  interpretação  de  currículo  ‐ mostram 
como  se  está  ligado  a  concepções  tradicionais,  equivocadas  ou mesmo  superadas  sobre  o 
tema. 

Com frequência, currículo é usado, indiscriminadamente, para designar o programa de 
uma disciplina, de um curso inteiro, ou num sentido mais amplo, descrito como abrangendo as 
várias  atividades  educativas  por meio  das  quais  o  conteúdo  é  desenvolvido,  bem  como  os 
materiais e metodologias utilizadas. Quando  se pergunta o que é  currículo, não  se  trata de 
escolher a definição mais divulgada, mais moderna ou mais aceita pela comunidade científica, 
mas sim, de se entender currículo como o pensar e o agir a respeito das seguintes questões: 
Para que ensinar? A quem ensinar? O que ensinar? Como ensinar? 

O currículo tem uma especificidade muito particular. Todos os que dele participam e 
todos os que  têm  ingerência  sobre o currículo, não o  fazem de maneira neutra. Trata‐se de 
uma área  impregnada de valores,  ideologias,  forças,  interesses e necessidades e exige, para 
uma  definição mais  exata,  a  explicitação  de  um  quadro  de  referência  filosófica,  histórica, 
política. 

Cada  currículo  refere  um  conceito  básico  de  vida  grupal  e  encerra  um  conceito  de 
pessoa perseguido pela escola. O educando não se desenvolve à sua maneira: antes, a escola 
comunica‐lhe  os  valores  selecionados  pela  sociedade,  afirmam  Yamamoto  e Romeu  (1983). 
Isto  implica clareza e posicionamento sobre visão de homem, de mundo e de sociedade. Na 
leitura  da  relação  entre  esses  três  elementos,  podem  ser  assumidas  diferentes  posições, 
definindo‐se concepções  teóricas, diretrizes curriculares e definições práticas e  técnicas.  Isto 
posto, a definição  tem sentido porque constitui uma vertente para as decisões substantivas, 
técnicas e metodológicas de ensino. Portanto, não há uma definição melhor de currículo, ou 
mais moderna, o que existe, isto sim, é a definição que melhor explicita a filosofia, os valores 
do grupo a que serve uma determinada proposta pedagógica. Um currículo ou uma proposta 
curricular, então, está  sempre na dependência de um projeto de homem e de  sociedade. A 
versão mais tradicional de currículo que comumente chega até nós refere‐se a um elenco de 
disciplinas adotado na Idade Média: o Trivium (1º ciclo) com gramática, retórica e dialética e o 
Quadrivium  (2º  ciclo)  com aritmética, música, geometria e astronomia,  totalizando assim as 
sete Artes Liberais que compunham o saber medieval. 

Já  aí  se  identifica  o  currículo  servindo  aos  valores,  interesses  de  uma  determinada 
sociedade. Constata‐se uma nítida separação entre as classes dirigentes que tinham acesso a 
esse saber e o povo. A elite dedicava‐se ao estudo das Artes Liberais enquanto o povo tinha 
sua forma própria de adquirir habilidades e técnicas artesanais para o trabalho no campo e no 
lar. 

A estreita  relação entre o modelo político do país e o modelo de ensino parece  ser 
uma  herança  recebida  e  que  está  exigindo  esforço  para  que  se  reverta  esta  situação.  Um 
currículo tem sempre atrás de si condicionantes sócio‐político‐culturais, explícitos ou não, que 
determinam diferentes visões de homem e de sociedade com  implicações no  tipo de ensino 
que  se  desenvolve.  Assim  houve,  ao  longo  da  história,  a  predominância  de  diferentes 
concepções de currículo, que determinaram diferentes enfoques curriculares, como o enfoque 
tradicional ou o racionalismo acadêmico, o processo cognitivo, a tecnologia do ensino, a auto‐
realização e, mais recentemente, a reconstrução social. Essas modalidades nem sempre foram 
vivenciadas  de  forma  pura  e,  até  hoje,  encontram‐se  seqüelas  ou  resíduos,  ora mais,  ora 
menos, de um ou vários enfoques. 
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Independentemente da concepção de currículo aceita, Domingues (1985, p. 27) reitera 
a posição de John Goodlad (1979) afirmando que, na verdade, existem diferentes situações de 
currículo percebidas em sala de aula: 

a) um currículo formal – prescrito como desejável de forma normativa; 

b) um currículo operacional – que realmente ocorre e pode ser observado 
em sala de aula; 

c) um currículo percebido – que o professor diz estar desenvolvendo; 

d) um currículo experenciado – que é percebido pelos alunos e ao qual 
eles reagem. 

Podemos dizer, então, que o currículo aparece pela primeira vez, em torno dos anos 
de 1920, como um objeto específico de estudo e pesquisa com mais  intensidade nos Estados 
Unidos da América  (EUA), e  teve  ligação com o processo de massificação da escolarização e 
com a intensa industrialização. Houve um impulso, por parte de pessoas que estavam ligadas, 
sobretudo  à  administração  da  educação  para  racionalizar  o  processo  de  construção,  de 
desenvolvimento e de testagem de currículos.  

Segundo Silva (2007), a  idéia dessa época é que o currículo é visto como processo de 
racionalização  de  resultados  educacionais,  cuidadosa  e  rigorosamente  especificados  e 
medidos.  O modelo  institucional  dessa  concepção  de  currículo  é  a  fábrica.  Sua  inspiração 
“teórica” é a “administração científica”, de Taylor. Isto posto, podemos afirmar que o currículo 
se  torna um processo  industrial e administrativo e essa nova  idéia passou a  ser aceita pela 
maioria das escolas, professores, estudantes e administradores escolares.  

A professora Doutora Jesus Maria Sousa mostrou que aquilo que o currículo é depende 
precisamente da forma como ele é definido pelos diferentes autores e teorias. Sua abordagem 
foi muito menos ontológica  (qual é o verdadeiro “ser” do currículo?) e muito mais histórica 
(como, em diferentes momentos, em diferentes teorias, o currículo tem sido definido?). Diante 
do  exposto  podemos  afirmar  que  não  podemos mais  olhar  para  o  currículo  com  a mesma 
inocência  de  antes.  O  currículo  está  diretamente  relacionado  a  nós mesmos,  a  como  nos 
desenvolvemos  e  ao  que  nos  tornamos.  Também  envolve  questões  de  poder,  tanto  nas 
relações  professor/aluno  e  administrador/professor,  quanto  em  todas  as  relações  que 
permeiam o cotidiano da escola e fora dela, ou seja, envolve relações de classes sociais (classe 
dominante/classe  dominada)  e  questões  raciais,  étnicas  e  de  gênero,  não  se  restringindo  a 
uma questão de conteúdos. 

Silva (2007, p. 15‐16) diz que 

 

O  currículo  é  sempre o  resultado de uma  seleção: de um universo 
mais  amplo  de  conhecimentos  e  saberes  seleciona‐se  aquela  parte 
que vai constituir, precisamente, o currículo. As teorias do currículo, 
tendo  decidido  quais  conhecimentos  devem  ser  selecionados, 
buscam  justificar  por  que  “esses  conhecimentos”  e  não  “aqueles” 
devem ser selecionados. [...]  

Um  currículo  busca  precisamente  modificar  as  pessoas  que  vão 
“seguir” aquele currículo. [...] 
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A cada um desses “modelos” de ser humano corresponderá um tipo 
de conhecimento, um tipo de currículo. [...] 

Além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma 
questão  de  identidade.  É  sobre  essa  questão  que  se  concentram 
também as teorias do currículo. 

 

3. CURRÍCULO: DIFERENTES TEORIAS 

As  teorias  relacionadas  ao  currículo  tinham,  inicialmente,  como questões principais: 
Qual conhecimento deve ser ensinado? O que os alunos devem saber? Qual conhecimento ou 
saber é considerado  importante ou válido para merecer ser considerado parte do currículo? 
Respondidas  a  essas  perguntas,  houve  a  preocupação  em  justificar  a  escolha  por  tais 
conhecimentos e não por outros e o que os alunos devem  ser ou  se  tornar a partir desses 
conhecimentos.  

Algumas  teorias  sobre  o  currículo  apresentam‐se  como  teorias  tradicionais,  que 
pretendem  ser neutras,  científicas e objetivas, enquanto outras,  chamadas  teorias  críticas e 
pós‐críticas, argumentam que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, mas que 
implica  relações  de  poder  e  demonstra  a  preocupação  com  as  conexões  entre  saber, 
identidade e poder. 

As  diferentes  teorias  do  currículo  se  diferenciam,  inclusive,  pela  ênfase  que  dão  à 
natureza  da  aprendizagem,  do  conhecimento,  da  cultura,  da  sociedade,  enfim,  à  natureza 
humana. 

 

3.1 Teoria Tradicional 

A  teoria  tradicional  procura  ser  neutra,  tendo  como  principal  foco  identificar  os 
objetivos  da  educação  escolarizada,  formar  o  trabalhador  especializado  ou  proporcionar  à 
população  uma  educação  geral,  acadêmica.  Silva  (2007)  explica  que  essa  teoria  teve  como 
principal  representante  Bobbit,  que  escreveu  sobre  o  currículo  em  um momento  no  qual 
diversas  forças políticas, econômicas e culturais procuravam envolver a educação de massas 
para  garantir que  sua  ideologia  fosse  garantida.  Sua proposta  era que  a  escola  funcionasse 
como uma empresa comercial ou industrial. Segundo Silva (2007, p.23), 

 

[...] de  acordo  com Bobbit, o  sistema  educacional deveria  começar 
por  estabelecer  de  forma  precisa  quais  são  seus  objetivos.  Esses 
objetivos,  por  sua  vez  deveriam  se  basear  num  exame  daquelas 
habilidades  necessárias  para  exercer  com  eficiência  as  ocupações 
profissionais da vida adulta. 

 

O modelo que Bobbit propunha era baseado na teoria de administração econômica de 
Taylor e tinha como palavra‐chave a eficiência. O currículo era uma questão de organização e 
ocorria de forma mecânica e burocrática. A tarefa dos especialistas em currículo consistia em 
fazer um levantamento das habilidades, em desenvolver currículos que permitissem que essas 
habilidades  fossem  desenvolvidas  e,  finalmente,  em  planejar  e  elaborar  instrumentos  de 
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medição para dizer com precisão se elas foram aprendidas. Essas idéias influenciaram muito a 
educação, até os anos de 1980, nos EUA e em muitos países, inclusive no Brasil. 

De acordo com Silva (2007, p.25), 

 

Ralph  Tyler  consolidou  a  teoria  de  Bobbit  quando  propõe  que  o 
desenvolvimento  do  currículo  deve  responder  a  quatro  principais 
questões: que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir; 
que  experiências  educacionais  podem  ser  oferecidas  que  tenham 
probabilidade  de  alcançar  esses  propósitos;  como  organizar 
eficientemente essas experiências educacionais e como podemos ter 
certeza de que esses objetivos estão sendo alcançados. 

 

Tyler  também  determinou  como  identificar  ou  onde  encontrar  as  respostas  às 
perguntas por ele propostas para elaborar o currículo. Para Tyler, deveriam ser feitos estudos 
sobre os próprios aprendizes, sobre a vida contemporânea fora da educação, bem como obter 
sugestões  dos  especialistas  das  diversas  disciplinas.  (SILVA,  2007). Mas,  para  coletar  esses 
dados, as pessoas envolvidas deveriam respeitar a filosofia social e educacional com a qual a 
escola estivesse comprometida, como também a psicologia da aprendizagem. 

Numa  linha  mais  progressista,  mas  também  tradicional,  apresenta‐se  a  teoria  de 
Dewey, na qual aparecia mais a preocupação com a democracia do que com o funcionamento 
da economia.  (SILVA, 2007). Essa  teoria considerava  importante,  também, os  interesses e às 
experiências das  crianças e  jovens. Seu ponto de vista estava mais direcionado à prática de 
princípios democráticos, sendo a escola um  local para estas vivências. Em sua  teoria, Dewey 
não demonstrava tanta preocupação com a preparação para a vida ocupacional adulta. 

A  questão  principal  das  teorias  tradicionais  pode  ser  assim  resumida:  conteúdos, 
objetivos e ensino destes conteúdos de forma eficaz para ter a eficiência nos resultados. 

 

3.2 Teorias Críticas 

Em meio  aos muitos movimentos  sociais  e  culturais  que  caracterizaram  os  anos  de 
1960 em  todo o mundo,  surgiram as primeiras  teorizações questionando o pensamento e a 
estrutura  educacional  tradicionais,  em  específico,  aqui,  as  concepções  sobre o  currículo. As 
teorias críticas preocuparam‐se em desenvolver conceitos que permitissem compreender, com 
base em uma análise marxista, o que o currículo  faz. No desenvolvimento desses conceitos, 
existiu  uma  ligação  entre  educação  e  ideologia.  Além  disso,  vários  pensadores  elaboraram 
teorias que  foram  identificadas  como  críticas e, embora  tivessem uma  linha  semelhante de 
pensamento, apresentavam suas peculiaridades. 

Segundo Silva (2007), Althusser, filósofo francês, fez uma breve referência à educação 
em seus estudos, nos quais pontuou que a sociedade capitalista depende da  reprodução de 
suas práticas econômicas para manter a sua  ideologia. Sustentou que a escola é uma  forma 
utilizada  pelo  capitalismo  para manter  sua  ideologia,  pois  atinge  toda  a  população  por  um 
período prolongado de tempo. 

Através  do  currículo,  ainda  na  visão  de  Althusser,  a  ideologia  dominante  transmite 
seus  princípios,  por meio  das  disciplinas  e  conteúdos  que  reproduzem  seus  interesses,  dos 
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mecanismos  seletivos que  fazem  com que  crianças de  famílias menos  favorecidas  saiam da 
escola antes de chegarem a aprender as habilidades próprias das classes dominantes, e por 
práticas discriminatórias que  levam as classes dominadas a  serem  submissas e obedientes à 
classe dominante. (SILVA, 2007). 

Analisando as relações sociais da escola, Bowles e Gintis, de acordo com Silva (2007), 
apontaram uma outra questão para responder à questão sobre como a escola é reprodutora 
de um sistema dominante: 

 

A escola contribui para esse processo não propriamente através do 
conteúdo  explícito  de  seu  currículo,  mas  ao  espalhar,  no  seu 
funcionamento,  as  relações  sociais do  local de  trabalho. As  escolas 
dirigidas  aos  trabalhadores  subordinados  tendem  a  privilegiar 
relações  sociais  nas  quais,  ao  praticar  papéis  subordinados,  os 
estudantes  aprendem  a  subordinação.  Em  contraste,  as  escolas 
dirigidas  aos  trabalhadores  dos  escalões  superiores  da  escala 
ocupacional  tendem  a  favorecer  relações  sociais  nas  quais  os 
estudantes  têm  a oportunidade de praticar  atitudes de  comando e 
autonomia. (SILVA, 2007, p. 33). 

 

É possível perceber a prática mencionada por Silva  (2007) no processo escolar atual 
estabelecendo‐se uma  relação, principalmente, entre as escolas particulares e as públicas, e 
também  dentro  delas,  sobretudo  nas  públicas,  onde  as  relações  internas  favorecem  alunos 
mais  favorecidos  economicamente.  Assim,  as  escolas  reproduzem  os  aspectos  necessários 
para  a  sociedade  capitalista:  trabalhadores  adequados  a  cada  necessidade  dos  locais  de 
trabalho, líderes para cargos de chefia e líderes obedientes e subordinados para os cargos de 
produção. 

De acordo com Silva (2007), os sociólogos Boudieu e Jean‐Claude desenvolveram uma 
crítica  sobre  a  educação  afastando‐se  um  pouco  das  análises marxistas.  Em  seus  estudos, 
propuseram  que  a  reprodução  social  ocorre  por  meio  da  cultura,  ou  seja,  ocorre  na 
reprodução  cultural;  que  pela  transmissão  da  cultura  dominante  fica  garantida  a  sua 
hegemonia; que o que tem valor é a cultura dominante, com os seus valores, os seus gostos, 
costumes e hábitos  que passam a ser considerados a “cultura”, desprezando‐se os costumes e 
valores das  classes dominadas  (SILVA, 2007). Aqui, não propomos que uma ou outra esteja 
certa ou que apenas os valores culturais da classe dominante ou da dominada sejam válidos, 
visto que é necessário analisar a forma como é trabalhada na escola essa cultura dominante. 

 

[...]  a  escola  não  atua  pela  inculcação  da  cultura  dominante  às 
crianças e  jovens das classes dominantes, mas, ao contrário, por um 
mecanismo que acaba por funcionar como mecanismo de exclusão. O 
currículo  da  escola  está  baseado  na  cultura  dominante:  ele  se 
expressa  na  linguagem  dominante,  ele  é  transmitido  através  do 
código  cultural  dominante.  As  crianças  das  classes  dominantes 
podem  facilmente compreender esse código, pois durante  toda  sua 
vida  elas  estiveram  imersas,  o  tempo  todo,  nesse  código.  [...]  Em 
contraste,  para  as  crianças  e  jovens  das  classes  dominadas,  esse 
código é simplesmente indecifrável. (SILVA, 2007, p. 35). 
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A  reprodução  cultural,  então,  atua  como  educação  excludente,  eliminando  do 
processo  educacional  as  crianças  de  famílias  menos  favorecidas  que  não  têm  como 
compreender  a  linguagem  e  os  processos  culturais  das  classes  dominantes.  Nesse  caso,  o 
resultado ocorre da seguinte forma: as crianças das classes dominantes são bem‐sucedidas e 
alcançam um grau mais elevado de escolarização, e as das classes dominadas são excluídas da 
escola  ou  apenas  freqüentam  até  um  nível  básico  da  educação. Defendem Moreira  e  Silva 
(2001, p. 27) que: 

 

Na concepção crítica, não existe uma cultura da sociedade, unitária, 
homogênea e universalmente aceita e praticada e, por isso, digna de 
ser  transmitida  às  futuras  gerações  através  do  currículo.  Em  vez 
disso,  a  cultura  é  vista menos  como  uma  coisa  e mais  como  um 
campo e terreno de luta. Nessa visão, a cultura é o terreno em que se 
enfrentam  diferentes  e  conflitantes  concepções  de  vida  social,  é 
aquilo pelo qual se luta e não aquilo que recebemos. 

 

A  partir  desta  análise,  entendemos  que  a  cultura  é  vista  não  como  uma  soma  das 
diversidades herdadas, e sim, como mais um ponto de divergência e distanciamento entre as 
classes dominante e dominada, concorrendo, assim, para a exclusão dessa última. Por outro 
lado, vale lembrar que a cultura é construída no processo educacional e social e não pode ser 
apenas  transmitida,  pois  os  sujeitos  que  estão  envolvidos  nesse  processo  devem  participar 
desse “terreno de luta”, criando e dando sentido aos seus conhecimentos. 

A reconceptualização  foi mais um movimento que demonstrou a grande  insatisfação 
das pessoas envolvidas com o estudo do currículo em  relação aos parâmetros estabelecidos 
por  Bobbit  e  Tyler.  Essas  pessoas  passaram  a  perceber  que  o  currículo  não  poderia  ser 
compreendido apenas de forma burocrática e mecânica, sem relação com as teorias sociais da 
época.  As  teorias  se  apresentaram,  então,  de  um  lado,  críticas,  baseadas  nas  estruturas 
políticas e econômicas e na reprodução cultural e social e, por outro lado, surgiram as críticas 
inspiradas  em  estratégias  interpretativas  de  investigação,  como  a  fenomenologia  e  a 
hermenêutica. 

A  ênfase  das  teorias  críticas  estava  no  significado  subjetivo  dado  às  experiências 
pedagógicas  e  curriculares  de  cada  indivíduo.  Isso  significava  observar  as  experiências 
cotidianas sob uma perspectiva profundamente pessoal e subjetiva, como  também  levar em 
consideração  as  formas  pelas  quais  estudantes  e  docentes  desenvolviam,  por  meio  de 
processos de negociação,  seus próprios  significados  sobre o  conhecimento. Embora  tenham 
tentado  identificar tanto as teorias marxistas como as teorias  ligadas à fenomenologia com o 
movimento  reconceptualista, os pensadores  ligados  às  idéias marxistas não  viam  com bons 
olhos essa identificação em virtude do aspecto estritamente subjetivo de sua teoria. 

 

Na perspectiva  fenomenológica, o  currículo não é, pois,  constituído 
de fatos, nem mesmo de conceitos teóricos e abstratos: o currículo é 
um  local  no  qual  docentes  e  aprendizes  têm  a  oportunidade  de 
examinar, de forma renovada, aqueles significados da vida cotidiana 
que se acostumaram a ver como dados naturais. (SILVA, 2007, p. 40). 
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Entre as teorias de currículos baseadas nas análises sociais de Marx, surgiu a elaborada 
por  Apple,  que  teve  grande  influência  na  educação.  Para  Apple,  conforme  Silva  (2007),  a 
seleção  que  constitui  o  currículo  é  o  resultado  de  um  processo  que  reflete  os  interesses 
particulares das classes e dos grupos dominantes. A questão não é apenas qual conhecimento 
é verdadeiro, mas qual é considerado verdadeiro e quem o considera verdadeiro. Considera 
importante analisar  tanto valores, normas e disposições, quanto os pressupostos  ideológicos 
das disciplinas que constituem o currículo oficial. A escola, além de transmitir conhecimento, 
deve  ser,  também,  produtora  de  conhecimento.  Apple  faz  uma  intensa  crítica  à  função  da 
escola  como  simples  transmissora  de  conhecimentos  determinados  por  interesses 
dominantes,  principalmente  valores  capitalistas,  e  questiona  o  papel  do  professor  nesse 
processo. 

Consoante  Silva  (2007),  Henry  Giroux  acreditava  que  as  teorias  tradicionais,  ao  se 
concentrarem  em  critérios  de  eficiência  e  racionalidade  burocrática,  deixavam  de  levar  em 
consideração  o  caráter  histórico,  ético  e  político  das  ações  humanas  e  sociais  e  do 
conhecimento,  contribuindo,  assim,  para  a  reprodução  das  desigualdades  e  das  injustiças 
sociais. Compreende o currículo por meio dos conceitos de emancipação e libertação. 

 

É  através  de  um  processo  pedagógico  que  permita  às  pessoas  se 
tornarem  conscientes do papel de  controle  e  poder  exercido  pelas 
instituições  e  pelas  estruturas  sociais  que  elas  podem  se  tornar 
emancipadas ou  libertadas de seu poder e controle. (SILVA, 2007, p. 
54). 

 

É  por  meio  do  currículo  e  na  escola  que  as  crianças  devem  exercer  práticas 
democráticas. No processo educacional, elas deverão participar, discutir e colocar em questão 
as práticas sociais, políticas e econômicas, analisando seu contexto e percebendo seu caráter 
de  controle.  Assim,  poderão  ter  atitudes  de  emancipação  e  libertação.  Os  professores 
possuem responsabilidade no sentido de serem pessoas atuantes neste processo, permitindo e 
instigando o aluno a participar e questionar, bem como propondo‐lhe questões para reflexão. 
Os estudantes devem ter seu espaço para serem ouvidos e suas idéias serem consideradas. 

 

Numa pedagogia oposta à pedagogia do colonizador (que na falta de 
melhor expressão chamamos de pedagogia do conflito), o educador 
reassume  a  sua  educação  e  seu  papel  eminentemente  crítico:  à 
contradição  (opressor‐oprimido,  por  exemplo),  ele  acrescenta  a 
consciência da  contradição,  forma  gente  insubmissa, desobediente, 
capaz de assumir a sua autonomia e participar na construção de uma 
sociedade mais livre. (GADOTTI, 1989, p. 53). 

 

Silva (2007) compara a teoria de Giroux ao que diz Gadotti (1989) quando se refere à 
pedagogia do colonizador contra uma pedagogia do conflito, destacando o papel fundamental 
do  professor  na  busca  pela  formação  da  consciência  de  seus  alunos  para  não  apenas 
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receberem  informações,  mas  refletirem  sobre  elas,  questioná‐las  e,  se  necessário, 
posicionarem‐se contra. Silva (2007, p. 55) expressa que 

 

Giroux  vê  a  pedagogia  e  o  currículo  através  da  noção  de  ‘política 
cultural’.  O  currículo  não  está  simplesmente  envolvido  com  a 
transmissão de ‘fatos’ e conhecimentos ‘objetivos’. O currículo é um 
local onde ativamente se produzem e se criam significados sociais. 

 

Os significados que Silva (2007) menciona estão ligados às relações sociais de poder e 
desigualdade e devem ser questiona dos e contestados. 

Freire  (2003),  embora  não  tenha  elaborado  uma  teoria  sobre  currículo,  acaba 
discutindo  essa  questão  em  suas  pesquisas.  Sua  análise  está  mais  baseada  na  filosofia  e 
voltada  para  o  desenvolvimento  da  educação  de  adultos  em  países  subordinados  à  ordem 
mundial.  A  crítica  de  Freire  (2003)  ao  currículo  está  resumida  no  conceito  de  educação 
bancária,  que  concebe  o  conhecimento  como  constituído  por  informações  e  fatos  a  serem 
simplesmente transferidos do professor para o aluno,  instituindo, assim, um ato de depósito 
bancário.  Freire  (2003)  ainda  critica  que  a  educação  se  resume  apenas  em  transmitir  o 
conhecimento, e que o professor tem um papel ativo, enquanto o aluno, de recepção passiva. 
O currículo está, dessa forma, desligado da situação existencial das pessoas envolvidas no ato 
de conhecer. 

Freire  (2003)  propõe  um  novo  conceito  de  educação  problematizadora,  no  qual 
defende que não existe uma separação entre o ato de conhecer e aquilo que se conhece e que 
o conhecimento é sempre  intencionado, ou seja, dirigido para alguma coisa. O conhecimento 
envolve  intercomunicação e é por meio dela que os homens  se educam. O autor  (id. 2003) 
concebe  o  ato  pedagógico  como  um  ato  dialógico  e  utiliza,  em  seus  escritos,  o  termo 
conteúdos programáticos. No entanto, existe uma diferença em relação às teorias tradicionais, 
especificamente na forma como se constroem esses conteúdos. 

Em  seu método,  Freire  (2003)  utiliza  as  próprias  experiências  de  seus  alunos  para 
determinar os conteúdos programáticos,  tornando, assim, o conhecimento  significativo para 
quem aprende. No entanto, não nega o papel dos especialistas para organizar os  temas de 
forma interdisciplinar. Os conteúdos são definidos junto com os educandos e na realidade em 
que estão situados. Ele elimina a diferença entre cultura popular e cultura erudita e permite 
que  a  primeira  também  seja  considerada  conhecimento  que  legitimamente  faz  parte  do 
currículo. 

Segundo  Silva  (2007),  outro movimento  crítico  em  relação  às  teorias  de  currículo 
ocorreu na Inglaterra, com Michael Young. Essa crítica era baseada na sociologia e passou a ser 
conhecida como Nova Sociologia da Educação. Diferentemente das outras teorias que tinham 
como base as críticas sobre as teorias tradicionais de educação, a nova sociologia tinha como 
referência a antiga sociologia da educação, a qual seguia uma  tradição de pesquisa empírica 
sobre  os  resultados  desiguais  produzidos  pelo  sistema  educacional,  preocupada 
principalmente  com  o  fracasso  escolar  de  crianças  das  classes  operárias.  Porém,  essas 
pesquisas fundamentavam‐se nas variáveis de entrada, classe social, renda e situação familiar, 
e nas variáveis de saída, resultado dos testes escolares, sucesso ou fracasso escolar, deixando 
de verificar o que acontecia entre esses dois pontos. 
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A  Nova  Sociologia  da  Educação  tinha  uma  preocupação  com  o  processamento  de 
pessoas, e não do conhecimento. Segundo Silva (2007, p. 66), “A tarefa de uma sociologia do 
currículo consistiria precisamente em colocar essas categorias em questão, em desnaturalizá‐
las, em mostrar seu caráter histórico, social, contingente, arbitrário”. A questão básica era a 
conexão  entre  currículo  e  poder,  entre  a  organização  do  conhecimento  e  a  distribuição  de 
poder.  Questionava  por  que  era  atribuída  mais  importância  a  certas  disciplinas  e 
conhecimentos do que a outros. 

Basil  Berstein  também,  de  acordo  com  Silva  (2007),  elaborou  sua  teoria  na  linha 
sociológica,  definindo  que  a  educação  formal  encontra  sua  realização  em  três  sistemas  de 
mensagem:  o  currículo,  a  pedagogia  e  a  avaliação.  O  currículo  define  o  que  conta  como 
conhecimento  válido;  a  pedagogia  define  o  que  conta  como  transmissão  válida  do 
conhecimento;  e  a  avaliação, o que  conta  como  realização  válida desse  conhecimento.  Sua 
preocupação  estava  na  organização  estrutural  do  currículo  e  como  os  diferentes  tipos  de 
organização estão ligados a princípios diferentes de poder e controle. 

Nos  estudos  sobre  currículo,  percebemos  que  nem  tudo  o  que  ocorre  no  processo 
pedagógico  está  explícito  nos  currículos.  Fazemos  referência  ao  currículo  oculto,  que  não 
constitui propriamente uma teoria, mas está presente no cotidiano da educação ou da escola. 
Podemos dizer que envolve processos que estão implícitos na escola, mas que fazem parte do 
processo  de  ensino‐aprendizagem. De  acordo  com  Silva  (2007,  p.78),  “O  currículo  oculto  é 
constituído por  aqueles  aspectos do  ambiente  escolar que,  sem  fazerem parte do  currículo 
oficial, explícito,  contribuem, de  forma  implícita, para aprendizagens  sociais  relevantes”. Ele 
está presente nas relações sociais da escola. São os comportamentos, os valores e as atitudes 
que fazem parte do processo da aprendizagem. 

 

As experiências na educação escolarizada e seus efeitos são, algumas 
vezes,  desejadas  e  outras,  incontroladas;  obedecem  a  objetivos 
explícitos  ou  são  expressões  de  proposição  ou objetivos  implícitos; 
são planejados em alguma medida ou  são  fruto de  simples  fluir da 
ação. Algumas são positivas em relação a uma determinada filosofia 
e  projeto  educativo  e  outras  nem  tanto  ou  completamente 
contrárias. (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 43). 

 

São as ações implícitas que caracterizam o currículo oculto. Estão presentes, mas não 
estão  organizadas  ou  planejadas  no  currículo  e  tanto  podem  ser  positivas  como  negativas. 
Para  as  teorias  críticas,  estas  ações  geralmente  ensinam  o  conformismo,  a  obediência  e  o 
individualismo, ou seja, comportamentos que mantêm a ideologia dominante. 

Podemos  identificar  os  elementos  que  contribuem  para  esta  aprendizagem  no 
cotidiano escolar, nas  relações, quando ensinamos  rituais,  regras e  regulamentos, na divisão 
entre os mais capazes e menos capazes, na divisão do tempo, na pontualidade, na organização 
dos espaços e, até mesmo, nas questões de gênero. É necessário desocultar o currículo para 
perceber o que envolve estas práticas e estes conhecimentos. Devemos perceber o que está 
por trás dessas atitudes para podermos modificá‐las, dando‐lhes novos objetivos. 
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3.3 Teorias Pós‐Críticas 

Podemos  começar  a  falar  sobre  as  teorias  pós‐críticas  analisando  o  currículo 
multiculturalista que destaca a diversidade das formas culturais do mundo contemporâneo. O 
multiculturalismo, mesmo  sendo  considerado estudo da antropologia, mostra que nenhuma 
cultura pode ser julgada superior a outra. Em relação ao currículo, o multiculturalismo aparece 
como movimento contra o currículo universitário tradicional que privilegiava a cultura branca, 
masculina, européia e heterossexual, ou  seja, a  cultura do grupo  social dominante. A partir 
dessa análise, houve a proposição de que o  currículo  também  incluísse aspectos de  formas 
mais  representativas  das  diversas  culturas  dominadas. Assim  surgiram  duas  perspectivas:  a 
liberal ou humanista e a mais crítica. 

A  linha  liberal defende  idéias de tolerância, respeito e convivência harmoniosa entre 
as culturas, e a visão crítica pontua que, dessa forma, permaneceriam  intactas as relações de 
poder,  em  que  a  cultura  dominante  faria  o  papel  de  permitir  que  outras  formas  culturais 
tivessem  seu  “espaço”.  “O multiculturalismo mostra  que  o  gradiente  da  desigualdade  em 
matéria de  educação  e  currículo  é  função de outras dinâmicas,  como  as de  gênero,  raça  e 
sexualidade, por exemplo, que não podem ser reduzidas à dinâmica de classe”. (SILVA, 2007, 
p. 90) 

As  desigualdades  criadas  dentro  do  processo  escolar  não  aparecem  apenas  nas 
relações de poder entre grupos dominantes a partir de questões econômicas, mas também nas 
diferenças raciais, de sexo e gênero, quando são colocados como dominantes valores, como a 
superioridade masculina e a branca. 

As  relações de gênero constituem um dos enfoques mais presentes nas  teorias pós‐
críticas,  que  questionam,  como  já  foi  dito,  não  apenas  as  desigualdades  de  classes  sociais. 
Neste caso, o feminismo aparece para questionar o predomínio de uma cultura extremamente 
patriarcal, na qual existe uma profunda desigualdade entre homens e mulheres. Inicialmente, 
a principal questão dizia  respeito ao acesso, ou  seja, o acesso à educação era desigual para 
homens  e  mulheres  e,  dentro  do  currículo,  havia  distinções  de  disciplinas  masculinas  e 
femininas.  Assim,  certas  carreiras  eram  exclusivamente  masculinas  sem  que  as  mulheres 
tivessem a oportunidade de optar por elas. 

Numa segunda fase desta análise, foi questionado que o simples acesso às instituições 
e  conhecimentos  tidos  como masculinos  não  bastava  para  o  valor  feminino  ser  percebido. 
Segundo Silva  (2007, p. 93), “O simples acesso pode  tornar as mulheres  iguais aos homens  ‐ 
mas num mundo ainda definido pelos homens”. Dessa forma, a intenção era que os currículos 
percebessem as experiências, os  interesses, os pensamentos e os conhecimentos  femininos, 
dando‐lhes igual importância. 

O  currículo  oficial  valorizava  a  separação  entre  sujeitos,  o  domínio  e  o  controle,  a 
racionalidade e a  lógica, a  ciência e a  técnica, o  individualismo e a  competição,  tudo o que 
reflete experiências e interesses masculinos. Por meio de discussões curriculares sobre gênero, 
procuramos perceber os interesses e valores femininos, como importância das ligações sociais, 
intuição,  artes  e  estética,  comunitarismo  e  cooperação. O  que  pretendemos  não  é  utilizar 
apenas uma  forma ou outra, mas equilibrar, por meio do currículo,  todos estes  interesses e 
particularidades para conseguir um equilíbrio. 

As questões raciais e étnicas também começaram a fazer parte das teorias pós‐críticas 
do currículo, tendo sido percebida a problemática da identidade étnica e racial. O currículo não 
pode  se  tornar  multicultural  apenas  incluindo  informações  sobre  outras  culturas.  Precisa 
considerar as diferenças étnicas e  raciais como uma questão histórica e política. É essencial, 
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por meio do currículo, desconstruir o texto racial, questionar por que e como valores de certos 
grupos  étnicos  e  raciais  foram  desconsiderados  ou  menosprezados  no  desenvolvimento 
cultural e histórico da humanidade e, pela organização do currículo, proporcionar os mesmos 
significados e valores a todos os grupos, sem supervalorização de um ou de outro. 

Na  visão  pós‐estruturalista  que  analisa  as  questões  de  significado,  do  que  é 
considerado  verdadeiro em  termos de  conhecimento, os  significados  são o que  são porque 
foram socialmente assim definidos. Portanto, os campos de significação são caracterizados por 
sua  indeterminação e por  sua  conexão  com o poder. Assim, a noção de verdade  também é 
questionada  e por que  algo  é  considerado  verdade. A questão não  é, pois,  saber  se  algo  é 
verdadeiro, mas saber por que esse algo se tornou verdadeiro. A perspectiva pós‐estruturalista 
coloca em dúvida as atuais e rígidas separações curriculares, além de todo o conhecimento. 

A  teoria  pós‐colonial,  juntamente  com  o  feminismo  e  com  o  movimento  negro, 
procurou  incluir  as  formas  culturais  e  experiências  de  grupos  sociais  descriminados  pela 
identidade  européia  dominante.  Teve  como  objetivo  estudar  as  relações  de  poder  entre 
nações que compõem a herança econômica, política e cultural de seus países colonizadores e 
questionou as relações de poder e as formas de conhecimento pelas quais a posição européia 
se mantém privilegiada. Existe uma preocupação com as formas culturais que estão no centro 
da  sociedade  de  consumo  que  definem  novas  idéias  de  imperialismo  cultural,  mantendo 
sempre a hegemonia das culturas colonizadoras.  

 

3.4 Um Diálogo Entre Teoria e Prática 

Considerando as  teorias apresentadas, compreendemos o papel político presente no 
currículo  e  que  ele  não  é  algo  neutro.  Procurando  analisar  o  currículo  de  uma  forma mais 
objetiva  e prática, percebemos que  ele  é de  suma  importância para  a organização da  ação 
pedagógica.  Não  temos  a  intenção  de  encontrar  um  conceito.  Entretanto,  para  conseguir 
relacioná‐lo à prática, é necessário pontuar algumas de suas intenções, o que acaba, de certa 
forma, conceitualizando‐o. 

Para  Gimeno  Sacristán  (2000,  p.  15),  “Quando  definimos  currículo,  estamos 
descrevendo a concretização das funções da própria escola e a forma particular de enfocá‐las 
num momento  histórico  e  social  determinado,  para  um  nível  de modalidade  de  educação, 
numa trama  institucional, etc.” O currículo, então, é um meio pelo qual a escola se organiza, 
propõe os seus caminhos e a orientação para a prática. Não podemos pensar numa escola sem 
pensar em seu currículo e em seus objetivos. Todavia, não estamos propondo  isto apenas de 
forma burocrática e mecânica, como propunha a  teoria  tradicional, mas percebendo  todo o 
contexto  em  que  isto  ocorre  e  as  conseqüências  na  prática  pedagógica  e  na  formação  do 
educando. 

 

As  funções  que  o  currículo  cumpre  como  expressão  do  projeto  de 
cultura e  socialização  são  realizadas  através de  seus  conteúdos, de 
seu  formato  e  das  práticas  que  cria  em  torno  de  si.  Tudo  isso  se 
produz  ao  mesmo  tempo:  conteúdos  (culturais  ou  intelectuais  e 
formativos), códigos pedagógicos e ações práticas através dos quais 
se expressam e modelam conteúdos e formas. (GIMENO SACRISTÁN, 
2000, p. 16). 

 



ESPAÇO DO CURRÍCULO, v.6, n.2, p.340-354, Maio a Agosto de 2013 

ISSN 1983-1579 
http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/rec 

353

Assim, para determinar os conteúdos, os códigos pedagógicos e as ações em nossos 
currículos, devemos perceber o que queremos, que crianças e adultos queremos formar, qual 
o papel do professor e da escola nesse processo,  sem nos esquecermos de que o  currículo 
possui seu papel social, político e ideológico. 

 

Todas as  finalidades que  se atribuem e  são destinadas  implícita ou 
explicitamente à instituição escolar, de socialização, de formação, de 
segregação  ou  de  integração  social,  etc.,  acabam  necessariamente 
tendo  um  reflexo  nos  objetivos  que  orientam  todo  o  currículo,  na 
seleção  de  componentes  do  mesmo,  desembocam  numa  divisão 
especialmente ponderada entre diferentes parcelas curriculares e nas 
próprias  atividades  metodológicas  às  quais  dá  lugar.  Por  isso,  o 
interesse pelos problemas relacionados com o currículo não é senão 
uma  conseqüência  da  consciência  de  que  é  por meio  dele  que  se 
realizam  basicamente  as  funções  da  escola  como  instituição. 
(GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 17). 

 

Como o  currículo organiza  as  funções  da  escola  e  os  seus  elementos  refletem  seus 
objetivos, devemos dar a importância devida a esse processo e perceber que a escola precisa 
ter o seu currículo, não apenas como grade curricular, mas abrangendo de forma  interligada 
todas  as  suas  finalidades,  as  quais  já  foram  pontuadas.  Além  de  perceber  seu  papel 
fundamental,  também  é  necessário  constante  verificação,  análise,  interpretação  e 
reelaboração, para mantê‐lo atualizado e nele perceber, por meio da prática, o que estamos 
reproduzindo  ou  produzindo,  transmitindo  ou  construindo.  O  professor  deve  se  perceber 
como participante no processo de elaboração e reelaboração, não se esquecendo de seu papel 
de educador. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este  trabalho  não  teve  o  intuito  de  conceitualizar  currículo,  mas  objetivou 
compreender  o  currículo,  sua  função  e  seu  significado.  Nas  primeiras  teorizações  sobre  o 
currículo,  este  teve papel puramente burocrático  e mecânico,  com questões  relacionadas  a 
procedimentos, técnicas, métodos e avaliação, comparando a escola a uma empresa. Fazendo 
uma análise da realidade de nossas escolas, percebemos que muitos profissionais possuem ess 
visão  de  currículo  e  que,  em  suas  práticas,  não  conseguem  perceber  o  seu  papel  social  e 
político. 

As teorias críticas e pós‐críticas surgiram para repensar este papel, que se diz neutro, 
no currículo tradicional, e questionar a pura transmissão de conhecimentos elaborados por um 
determinado grupo. As teorias críticas, por sua vez, atacaram as perspectivas empíricas sobre 
o  currículo  tradicional.  As  bases  da  teoria  crítica  são  estudos  sociológicos,  filosóficos  e 
antropológicos, sendo as idéias de Marx bastante marcantes. A partir dessas idéias, o currículo 
passou a ser um espaço de poder, um meio pelo qual é reproduzida e mantida uma ideologia 
dominante, podendo também ser um espaço de construção, de libertação e de autonomia. 

Após  o  estudo  das  teorias,  pudemos  conhecer,  de  forma  mais  complexa,  a  sua 
essência, as relações de poder que as envolvem, o cunho político, econômico, cultural e racial 
que  está  por  trás  da  construção  de  um  currículo,  o  qual,  numa  visão menos  atenta,  acaba 
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passando  despercebido.  Existem  questões  que  permeiam  o  currículo  e  que  devem  ser 
analisadas com muita atenção, pois determinam nossa prática, fazendo com que, sem termos 
consciência, reproduzamos os interesses das classes dominantes. 

A compreensão das teorias sobre currículo se faz importante para compreendermos a 
história e os  interesses que envolvem a sua construção a  fim de que percebamos com olhar 
mais crítico nossos currículos, o que eles trazem e fazem e em que precisam ser reelaborados, 
com vistas a promover mudanças. 
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